
 
 

 Exmo. Senhor Presidente da  

Comissão da Economia e Coesão Territorial  

Deputado Pedro Coimbra 

 

ASSUNTO: Audição urgente do Senhor Ministro da Economia e da Coesão Territorial, 

Manuel Castro Almeida, em conjunto com a Comissão da Reforma do Estado e do 

Poder Local, sobre as alterações aos avisos do Programa Escolas financiados pelo 

Empréstimo Global BEI 

 

O Programa Escolas constitui um instrumento essencial para a modernização, 

requalificação, recuperação e construção de estabelecimentos públicos de ensino dos 2.º 

e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, no quadro dos compromissos 

assumidos entre o Governo e a Associação Nacional de Municípios Portugueses e no 

âmbito do financiamento assegurado através do Banco Europeu de Investimento. 

Para além do investimento no âmbito do PRR, foi lançado em outubro do ano passado o 

Aviso n.º 02/2025 — Programa Escolas, dirigido às escolas classificadas como “P2 — 

Urgente”, com uma dotação de 850 milhões de euros, tendo o Governo anunciado que 

estavam em causa 237 escolas, frequentadas por mais de 128 mil alunos, distribuídas por 

118 concelhos. 

Já à data, a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) alertou para o facto 

de o Aviso ter um prazo muito alargado, adiando intervenções urgentes, deixar escolas 

classificadas como P3 de fora e ter uma dotação escassa face às necessidades de 

intervenção.  

Se esta situação já era preocupante, ficamos agora a conhecer, por republicação do Aviso 

datada de 24 de junho de 2026 e através de novo Aviso para as escolas afetadas pela 

tempestade Kristin, e a escassos quatro dias úteis do termo do prazo para apresentação de 

candidaturas, da introdução de alterações materialmente relevantes. Apesar da 

importante introdução das escolas afetadas pela tempestade Kristin, houve uma 
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inexplicável redução da verba de 850 milhões de euros para 500 milhões de euros, sem 

possibilidade de ultrapassar os valores máximos de referências como inicialmente se 

previa e sem que seja acautelado o financiamento de todas as intervenções que dizem ser 

prioritárias. 

Esta alteração parece representar mais um anúncio sem concretização por parte do 

Governo, anunciando novas intervenções sem que haja financiamento para o efeito e sem 

que a ANMP, segundo informações vindas a público, tenha sequer sido ouvida. 

Neste contexto, parece que o Governo está a procurar acomodar novas necessidades — 

designadamente as decorrentes dos danos provocados pela tempestade Kristin — sem 

reforço financeiro correspondente, fazendo recair sobre o mesmo envelope financeiro um 

conjunto mais vasto de prioridades e transferindo, na prática, incerteza e pressão 

financeira para os municípios. 

Estamos, assim, perante uma matéria de elevada relevância política, financeira e 

territorial, que cruza a execução de fundos europeus e financiamento BEI, a política de 

coesão territorial, a descentralização de competências na área da educação, a autonomia 

do poder local e a responsabilidade do Estado na garantia de condições dignas, seguras e 

adequadas nas escolas públicas. 

A alteração das regras e da dotação a escassos dias do termo do prazo de candidaturas 

suscita fundadas dúvidas quanto à transparência, previsibilidade e boa gestão do 

processo, bem como quanto ao impacto concreto nas candidaturas já apresentadas ou em 

preparação pelos municípios. 

Impõe-se, por isso, que o Governo preste esclarecimentos urgentes à Assembleia da 

República sobre a fundamentação política, financeira e procedimental das alterações 

introduzidas aos avisos do Programa Escolas financiados pelo Empréstimo Global BEI, 

designadamente quanto à redução da dotação do Aviso n.º 02/2025, à articulação com o 

novo Aviso n.º 01/2026, à suficiência das verbas disponíveis e ao impacto concreto destas 

alterações nos municípios, nas candidaturas submetidas ou em preparação e na execução 

das intervenções consideradas prioritárias nas escolas públicas abrangidas. 

Nestes termos, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, as 

Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista requerem a 



 
audição urgente do Senhor Ministro da Economia e da Coesão Territorial, Manuel Castro 

Almeida, em reunião conjunta da 6.ª Comissão — Economia e Coesão Territorial — e da 

13.ª Comissão — Reforma do Estado e Poder Local —, para prestação de esclarecimentos 

sobre as alterações aos avisos do Programa Escolas financiados pelo Empréstimo Global 

BEI, designadamente quanto à redução da dotação do Aviso n.º 02/2025, à articulação com 

o novo Aviso n.º 01/2026 e ao respetivo impacto nos municípios, nas candidaturas 

submetidas ou em preparação e nas escolas públicas abrangidas. 

 

Palácio de São Bento, 4 de julho de 2026 

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

Marina Gonçalves 

Nuno Fazenda 

 

 

 


